                                           LEI Nº. 600

Autoriza alienação dos bens do Serviço de Eletricidade e dá outras providências.  

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a vender, na forma da Lei, todo o material de propriedade da Prefeitura, utilizado no serviço público de fornecimento de energia elétrica ao Município.

Art. 2º - A alienação do material referido no artigo anterior sómente poderá ser feita á medida que for sendo substituído por nova rêde de distribuição, a ser construída pelas CENTRAIS ELETRICAS DE MINAS GERAIS, S.A. (CEMIG).


Art. 3º - O produto da venda do material retirado so serviço terá a destinação específica de aquisição de ações constitutivas do capital social da CENTRAIS ELETRICAS DE MINAS GERAIS, S.A (CEMIG), até a importância de três milhões de cruzeiros (Cr$ 3.000.000,00), bem como específica será a destinação dos respectivos dividendos dessas ações, que ficarão vinculados para o pagamento de iluminação das vias e logradouros públicos da cidade.


Parágrafo 1º - o valor restante do produto da venda será recolhido, de uma vez ou parceladamente, conforme condições da transação, em estabelecimento bancário de livre escolha do Prefeito Municipal, em conta vinculada aos serviços de água, esgoto e urbanização de praças e jardins da cidade, na seguinte proporção:


a) Serviços de água....................................................60%


b) Serviços esgoto......................................................30%


c) Urbanização de Praças e Jardins................................10%


Parágrafo 2º - Para a aplicação do valor restante da venda a que se refere este artigo, o Prefeito deverá enviar á Câmara, previamente, projetos e planificação especial sôbre os serviços a serem realizados.


Art. 4º - Se o produto da venda do material, referido nesta lei, não for suficiente a cobrir a responsabilidade da Prefeitura Municipal, relativamente á aquisição autorizada no artigo 3º, fica o Prefeito autorizado a completar o valôr total da aquisição de ações mediante utilização das quotas da Prefeitura Municipal, do imposto de renda, de arrecadação federal.   

Art. 5º - Esta lei entrará em vigôr na data de sua publicação, revogadas as disposições com contrário. 

Mando, portanto, a tôdas, as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 15 de Dezembro de 1960.

Sebastião Alves do Nascimento – Prefeito Municipal

